
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Estado do Paraná

MENSAGEM DE LEI N° 170/2022.

Maringá, 08 de dezembro de 2022.

Exmo. Senhor Presidente:

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação desta Colenda Câmara
Municipal, Projeto de Lei que tem por objetivo regulamentar a elaboração e a publicação
do Orçamento da Criança e do Adolescente - OCA.

Tal medida se faz necessária, considerando que a Fundação Abrinq, exige
tal lei como requisito para o cumprimento de metas do Programa Prefeito Amigo da
Criança e consequentemente para a concessão do Prêmio Prefeito Amigo da Criança,
quando os governantes se comprometem em priorizar as crianças e os adolescentes em
seus mandatos, colocando-os no centro das políticas públicas municipais.

Ao final de cada gestão o Programa reconhece os Prefeitos e Prefeitas que
mais investiram em ações que resultaram na melhoria das condições de vida das
crianças e dos adolescentes e concede o diploma de Prefeito Amigo da Criança e o
Troféu Destaque Nacional.

O Programa Prefeito Amigo da Criança, que iniciou em 1996, fortalece a
ação dos gestores municipais, oferecendo suporte técnico para implementarem ações e
políticas públicas que resultem em avanços na garantia dos direitos das crianças e dos
adolescentes, e consequentemente mecanismos recomendados pela Convenção
Internacional sobre os Direitos da Criança e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA).

Diante do exposto e na certeza de contar com o apoio de Vossas
Excelências na aprovação deste Projeto de Lei, aproveito o ensejo para renovar meus
protestos de estima e consideração pelos integrantes dessa Casa de Leis.

Atenciosamente,

Excelentíssimo Senhor:
MARIO MASSAO HOSSOKAWA
Presidente da Câmara Municipal de Maringá
N E S T A



Documento assinado eletronicamente por Sandra Regina Jordão Jacovos, Secretário(a) da
Criança e do Adolescente, em 08/12/2022, às 16:12, conforme horário ocial de Brasília,
com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Galvao Vilardo, Procurador Geral do
Município, em 12/12/2022, às 14:06, conforme horário ocial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ulisses de Jesus Maia Kotsifas, Prefeito
Municipal, em 12/12/2022, às 15:39, conforme horário ocial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autencidade deste documento pode ser conferida no site
hps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código vericador
1079866 e o código CRC 45D21DEC.

Referência: Processo nº 01.34.00071537/2022.87 SEI nº 1079866



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Estado do Paraná

PROJETO DE LEI Nº

Autoria: Poder Executivo.

Dispõe sobre a elaboração e a publicação
do Orçamento da Criança e do
Adolescente - OCA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ,
ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu,
PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1º O Poder Executivo elaborará e publicará relatório sobre o
Orçamento da Criança e do Adolescente - OCA, com o objetivo de favorecer a
transparência, a fiscalização e o controle da gestão fiscal.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, considera-se Orçamento da
Criança e do Adolescente a soma dos gastos orçamentários destinados às ações e
aos programas direcionados para criança e adolescente.

Art. 2º O relatório a que se refere o caput do art. 1º desta Lei deverá
conter as seguintes informações, discriminadas por função, para valores em reais:

I - previsão e execução orçamentária do exercício anterior;

II - diferença entre a previsão e a execução orçamentária do exercício
anterior, em valores absolutos e percentuais;

III - previsão orçamentária do exercício atual;

IV - diferença entre a previsão orçamentária do exercício atual e a do
exercício anterior, em valores absolutos e percentuais;

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4º O Poder Executivo iniciará as publicações eletrônicas com o
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a regulamentação desta Lei.



Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal, 25 de novembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Regina Jordão Jacovos,
Secretário(a) da Criança e do Adolescente, em 08/12/2022, às 16:12, conforme
horário ocial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de
agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Galvao Vilardo, Procurador Geral
do Município, em 12/12/2022, às 14:06, conforme horário ocial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ulisses de Jesus Maia Kotsifas, Prefeito
Municipal, em 12/12/2022, às 15:39, conforme horário ocial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
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A autencidade deste documento pode ser conferida no site
hps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
vericador 1079527 e o código CRC 91978CE1.

Referência: Processo nº 01.34.00071537/2022.87 SEI nº 1079527


